
Do ponto de vista técnico, foi a fase mais interessante da minha vida.  
A seguir os programas nucleares pararam. 

24 de setembro de 2010 Entrevista a  
António Cavaco
Grelha e aplicação Jorge Freitas Branco

Porque estudou engenharia?
Lembro-me do meu pai, era eu miúdo, a tra-
balhar em engenharia. Ele teve uma vida mo-
vimentada. Fazia sondagens de geologia, per-
corremos o país de lés a lés, atrás dele. Depois 
fomos para África, para o Katanga, no Congo 
Belga, uma região mineira, por excelência, por-
tanto com muita engenharia. Desde criança fi-
quei imerso naquele meio tecnológico. O meu 
pai falava muito comigo, falava com uma lógica 
técnica e científica, enquanto a minha mãe, que 
me ensinou a ler, abria-me a outros horizontes. 
Ele tentava explicar-me, por exemplo, a teoria 
da evolução. Comecei a falar com ele da teo-
ria da evolução aos 8 ou 9 anos. Tive uma gran-
de paixão por fósseis, porque quando, ainda pe-
queno, o meu pai pôs-me a procurá-los. E essas 
coisas marcam o espírito e, mais tarde, a pessoa 
vai para as ciências. Muito mais tarde, vim para 
Portugal, fui parar ao Técnico. Gostei muito de 
estar no Técnico.

Lembra-se quando chegou ao Técnico? Che-
gou, vindo de África?
Sim, vindo de África … Mas não diretamente. 
Antes, estive dois anos a estudar na Bélgica.

Foi uma grande mudança?
Foi. Estava habituado a viver em democra-
cia. Em Portugal, o que mais me impressionou 
foi não haver democracia. Eu ia fazer 19 anos. 
Ver coisas, como a PIDE, a falta de liberdade 
de expressão, o grande dinamismo das associa-
ções de estudantes, em 62, logo a seguir à crise 
estudantil, para quem chegava de fora como eu, 
essas coisas marcam.

Tinha ainda poucas relações em Portugal?
Não. Os meus pais tinham cá mantido contactos 
com os amigos e com a família. Mas foram as re-

(...) Desde criança fiquei imerso naquele meio  
tecnológico. (...) 
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lações criadas no Técnico e noutras faculdades, 
no meio académico, que foram determinantes.

E gostou das matérias que se ensinavam no 
Técnico?
Não me pergunte se eu gostei do prof. Ilhar-
co  …! Era professor de química. Como pes-
soa, era muito simpático, mas o seu método de 
ensino parecia-me uma coisa surrealista. Gos-
tei muito de matemáticas gerais. Vindo de onde 
vinha, achei a matemática muito bem dada. 
Física, talvez menos.

Que especialidade escolheu na engenharia?
Eletrotécnica. Mais tarde, já com o curso do 
Técnico tirado, tive uma bolsa e fui estudar en-
genharia nuclear em França. Não fui o único.

Nessa altura, o curso geral era de dois ou três 
anos?
Três anos.

Depois vinha a especialidade. Lembra-se das 
oficinas?
Já não me lembrava! Mas já que fala nisso, lem-
bro-me de uma coisa também surrealista, que 
era salvo erro no 5º ano – havia oficinas I e ofi-
cinas II. Tínhamos que bobinar o estator de um 
motor elétrico, não havia dinheiro para bobinar 
em cobre, bobinámos com fio de arame. Nunca 
o ligámos à eletricidade... Na memória, resta-
‑me este episódio.

Tinha muitas colegas?
Só tinha uma ou duas colegas. Em química é 
que havia muitas.

Que nos pode dizer do estágio?
Fiz um dos estágios na EDP em Sacavém. Que 
era na altura a CNE.

Que tinham eles em Sacavém?
Um laboratório e uma subestação.

Não tem nada a ver com o nuclear?
Não. Naquela altura não estava no nuclear. En-
trei no nuclear em 1969. E fiz o curso de enge-
nharia nuclear em 71–72, em Saclay, em França. 
Portanto, fiz o estágio em Sacavém, em medidas 
elétricas. Fiz outro na Holanda, através da AE 
do IST. Eles arranjavam estágios no estrangeiro. 

Estive numa grande companhia de eletricidade, 
em IJsselmeer, numa cidadezinha, Zwolle. Foi 
um estágio de dois meses. O estagiário era inte-
grado numa equipa de manutenção, começando 
por fazer trabalhos de intervenção ao nível de 
técnico eletricista. Tínhamos um tutor. Primeiro, 
foi na manutenção, depois nas subestações, se-
guiu-se a central térmica. Com mais um colega 
eletricista fizemos a revisão dos circuitos elétri-
cos duma das turbinas. Entreguei como relató-
rio de terceiro estágio um trabalho que tinha 
feito em Saclay, que foi aceite.

Fez um terceiro estágio em Saclay?
Entreguei como terceiro estágio uma parte adi-
cional do meu curso em Saclay.

E o estágio em Saclay também foi através da
AE?
Não. Foi através da Junta de Energia Nuclear. 
Fazia parte do curso de engenharia nuclear. Nós 
tínhamos a parte escolar, a de projeto e o está-
gio.

Quanto tempo?
Um ano. Um ano escolar prolongado. Era o 
curso que faziam os engenheiros da Electricité de 
France, que iam trabalhar nas centrais nucleares.

Então já estava ligado à Junta de Energia 
Nuclear?
Sim. Quando fui para Saclay já estava na Junta 
de Energia Nuclear.

Foi nesse âmbito que fez a especialização?
Estava na direção geral dos Combustíveis e dos 
Reatores Nucleares Industriais (CRNI).

Quando estudante, a vida não era só estudo. 
Que faziam mais?
Várias coisas.

Estava num país de ditadura. Vinha de um sis-
tema democrático ocidental.
A minha primeira reação foi de espanto. Não 
tive atividade política naquela fase de interven-
ção militante das associações. Mas tive sempre 
contactos com a associação. Fui sócio, partici-
pei em muitas atividades. Sou católico. Tenho 
uma opinião da religião que me levou a uma in-
tervenção no sentido de Justiça e Paz. Também 
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terreno. Também se realizaram várias RIA em 
Económicas para seguir essa atividade, com a 
participação da JUC. Primeiro a título individual 
de sócios das associações e depois como entida-
de específica. Foi uma coisa curiosa, na medida 
em que a JUC não era uma associação de estu-
dantes duma faculdade. E até houve um comu-
nicado conjunto das AE e da JUC de Lisboa.

Interessante.
Sabe, há uma geração anterior de católicos que 
conseguiu explicar a sua intervenção na socie-
dade. A nossa geração não explicou muito, não 
teve essa preocupação.

Nesses dias, o jornal da JUC nacional, o En-
contro, tentou publicar um texto relativamente 
neutro de informação, sobre o que se tinha pas-
sado, pondo em relevo a dimensão da catástrofe 
e a intervenção dos estudantes. A impressão do 
Encontro nas Oficinas de São José foi suspensa 
pela censura do regime e o texto censurado. A 
partir de então, o jornal passou a ir à censura. 
A maneira de pôr cá fora o texto previsto foi a 
direção nacional da JUC editar um Caderno de 
Reflexão, em fevereiro 1968.

Um amigo meu mais novo, que estava no li-
ceu confirmou-me que ele e os colegas desper-
taram para a realidade da população com esta 
ação da universidade a favor das vítimas destas 
inundações catastróficas.

Lembro-me de ver as linhas férreas torcidas. 
Eu estava em Santarém numa escola nessa al-
tura.
É a sensação de ter feito o que devia. Mas houve 
quem tenha feito muito mais que eu, sem com-
paração! Marcou-me para o resto da vida. Ain-
da hoje quando falo disto, fico comovido. Fazer 
o trabalho no meio daquele drama e tentar ligar 
pessoas e recursos na azáfama dos grupos estu-
dantis, conseguindo-se uma resultante positiva, 
foi uma oportunidade rara na vida.

Em que ano se licenciou?
Em 68.

Depois foi para a Junta de Energia Nuclear?
Sim. Fui para a direção geral de Combustíveis 
e Reatores Nucleares Industriais, chamada 
CRNI, na avenida da República, em Lisboa, 

estive ligado à Juventude Universitária Católica. 
Fui responsável pela JUC no Técnico, depois fui 
responsável ao nível diocesano e acabei na dire-
ção nacional.

Foram anos muito ricos, porque de conhe-
cimento e vivência de grandes problemas. A 
minha intervenção extra-escolar andou à volta 
desse circuito, tentando considerar o mundo de 
intervenção política, como um mundo de pro-
cura de sentido e de intervenção cristã.

Nesse aspeto, as dramáticas inundações de 
novembro de 67 constituíram um acontecimento 
em que os estudantes tiveram uma ação forte na 
ajuda às populações, que foi muito minimizada 
na altura. E um dos pontos de partida dessa in-
tervenção foi o Técnico. Lembro-me muito bem 
de, cerca do meio-dia do primeiro dia da mobi-
lização estudantil, ter reunido, enquanto dire-
ção da JUC do IST, com a direção da AEIST 
e concordarmos numa ação conjunta, para unir 
esforços de maneira eficaz face à gravidade da 
situação de milhares de pessoas e alargar essa 
colaboração às outras faculdades.

Desse modo, a academia de Lisboa abriu‑se 
à sociedade. Marcou-nos muito. Foram dias in-
tensos. Recolher e distribuir roupas e géneros 
alimentícios, limpar a lama das casas, desen-
tulhar as ruas, esclarecer as pessoas acerca das 
medidas higiénicas a tomar, fazer vacinações e 
distribuir medicamentos, arranjar ferramentas 
e meios de transporte para chegar às vítimas 
da catástrofe, planificar a intervenção dos gru-
pos estudantis, foi uma tarefa imensa. Também 
houve quem não gostasse e ficasse muito agas-
tado. Para a coordenação da ajuda à população, 
instituiu-se uma comissão central coordenado-
ra, que funcionou na AEIST, com elementos in-
dicados pelas AE e pela JUC – a pedido das 
AE. Fui um dos elementos indicados pela JUC. 
O outro foi o João Duarte Cunha, meu colega 
de curso. Havia grupos por faculdades que de-
pois se encarregavam de desmultiplicar o auxí-
lio. 

No IST, o António Redol e o João Duarte 
Cunha faziam a ligação entre a comissão coor-
denadora e a atividade desenvolvida pelos es-
tudantes do IST. Trabalhávamos para arranjar 
meios e ajudar a população. As várias faculdades 
eram bastante autónomas, e fazia-se um esforço 
para coordenar operacionalmente a situação no 
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uma das entidades da Junta de Energia Nucle-
ar, juntamente com o Laboratório de Física e 
Energia Nuclear (LFEN), em Sacavém, o Ga-
binete de Estudos e Planeamento em São Pedro 
de Alcântara. Havia ainda as minas de urânio. 
Na altura era o general Kaúlza de Arriaga que 
estava à frente da JEN.

E a Junta de Energia Nuclear também estava 
na avenida da República?
Estava em São Pedro de Alcântara. Vou então 
para a CRNI, na qual se trabalhava numa di-
retiva de Conselho de Ministros que se des-
dobrava em não sei quantos estudos – quase o  
abecedário todo – para a instalação da primeira 
central nuclear em Portugal. Desde a análise 
de sítio, até à participação da indústria nacio-
nal, estudo de mercado, problemas de seguran-
ça e licenciamento. Foi criada essa direção geral, 
com o engº Marques Videira como diretor ge-
ral, constituíram um corpo de engenheiros e fo-
mos fazendo estudos. Alguns dos meus colegas 
foram logo para França para o curso de enge-
nharia nuclear, outros para Inglaterra. Fiz parte 
da terceira vaga. Quando fui para França já ti-
nha uma parte de prática nos estudos.

Em 72, de fevereiro a novembro, manda-
ram-me para Espanha, trabalhar com um grupo 
na análise dos efluentes na central de Almaraz, 
no rio Tejo. Foi interessante estar em Espanha, 
aprendi muito. Tinham três centrais a funcio-
nar: Vendellós, Santa Maria de Garoña e Almo-
nacid de Zorita. Estavam a construir mais: Al-
maraz, Ascó, Lemoniz.

A seguir, até final de 73, estive 13 meses no 
Rio de Janeiro, na Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear (CNEN), participando nos traba-
lhos de construção da central nuclear de An-
gra dos Reis.

Voltei a Portugal em dezembro de 73. Espe-
rava-se que se tomasse a decisão de construir a 
primeira central nuclear portuguesa. Não acon-
teceu. Deu-se o 25 de Abril. Em fevereiro de 75, 
tive uma oferta de trabalho para a Bélgica. Pro-
punham-me trabalhar naquele país, que estava 
a desenvolver um programa nuclear importan-
te. Tinham uma central a arrancar, outras duas 
quase a funcionar, iam fazer mais quatro. 

O objetivo era produzir 60% da energia elé-
trica na base nuclear. Lá fui, era uma companhia 
chamada Traction et Electricité, depois Tractebel.

Comecei em agosto de 75 e fiquei nesta em-
presa até fevereiro de 88. Aí participei no arran-
que das centrais nucleares de Doel 1 e 2. Depois 
no projeto da construção e no arranque das cen-
trais de Doel 3 e de Doel 4. Do ponto de vis-
ta técnico, foi a fase mais interessante da minha 
vida. A seguir, os programas nucleares pararam. 
E decidi sair da companhia. 

Apresentei-me aos concursos das institui-
ções europeias. O primeiro concurso foi à Co-
missão Europeia, na área da engenharia, entrei 
para a direção geral de Energia, e depois, como 
tinha feito um segundo concurso, fui parar mais 
tarde à secretaria geral do Conselho de Minis-
tros, à informática.

A partir desse momento, ficou numa 
retaguarda, no setor administrativo?
Sim e não. Um engenheiro se continua como 
engenheiro toda a vida, perde qualidades técni-
cas, se não se mantiver a par. Para isso tem de 
fazer um investimento colossal, ou então muda-
‑se, torna-se mais comercial, mais administrati-
vo  mais gestor. Estive numa área técnica até 88, 
e depois fui para uma área mais política.

Comecei na Comissão Europeia em julho de 
88. De fevereiro a julho estive na Energia. Aí 
ainda estava na área nuclear. Depois fui para a 
secretaria geral do Conselho de Ministros. Vol-
tei para a Comissão em 92, como diretor da In-
formática. Foi interessante, porque estava numa 
grande instituição, na reinformatização da qual 
fui participar como responsável do serviço cen-
tral. Já havia muita informática na Comissão 
Europeia naquela altura, mas com a mutação do 
princípio dos anos 90, a introdução maciça dos 
PCs, a guerra comercial inevitável entre forne-
cedores de hardwaree de software, tudo muda-
va. Não se falava em Windows, os PCs eram 
sucessivamente 286, 386, 486. Tudo isto é ago-
ra arqueologia industrial. Era também a pas-
sagem da arquitetura informática centralizada 
para a informática distribuída. Isto do ponto de 
vista técnico. A transição para o que hoje é nor-
mal. A internet entra com os servidores e com os 
browsers, em 96 ou 97. Altera-se o paradigma. 
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Esse período foi muito envolvente. Tanto 
do ponto de vista tecnológico, como informá-
tico, mas sobretudo na adaptação das institui-
ções à nova informática. Ou, ao contrário, adap-
tar a informática para depois ela se introduzir 
nas instituições.

A seguir, saí da informática, entrei numa car-
reira mais política. Fui para diretor geral da Pes-
ca na Comissão Europeia. E quando o dr.  An-
tónio Vitorino foi comissário europeu, fui 
chamado para seu chefe de gabinete. Foi outra 
fase muito interessante da minha vida. A seguir 
fui diretor geral da Ajuda Humanitária da Co-
missão Europeia e lá acabei a carreira.

Que faz o responsável por um setor humani-
tário?
Existem vários níveis de intervenção na ação 
humanitária. Há o nível de quem presta auxilio 
às vítimas, onde figuram as ONG, as Nações 
Unidas e a Cruz Vermelha. Esta gente precisa 
de dinheiro para trabalhar, sendo necessário an-
gariar fundos: ajuda direta dada pelo cidadão 
comum. Isto funciona em alguns casos, noutros 
não, depende da imagem da ONG. Por exem-
plo, a Médicos Sem Fronteiras é muito conheci-
da. E há o nível dos doadores institucionais. A 
União Europeia dispõe de um orçamento doa-
dor, ou seja dinheiro que é entregue às organi-
zações no terreno, para executarem a ajuda hu-
manitária. Chegar às vítimas, não é fácil. Veja-se 
agora no Paquistão. Há muitos problemas: a co-
ordenação, o acesso e a proteção às vítimas, a se-
gurança no terreno. A imagem da ajuda huma-
nitária evoluiu muito e já não protege como no 
passado os trabalhadores humanitários. Tenha-
se em mente o que aconteceu no Afeganistão 
com casos de mistura entre atividades militares 
e humanitárias.

Não é muito conhecido que a Comissão Eu-
ropeia é o maior doador institucional do mundo 
em ajuda humanitária. O orçamento comunitá
rio, gerido pela Comissão, representa 50% da 
ajuda humanitária mundial por via institucional.

Eu estava portanto no setor doador. Mas 
nesse setor, agir, não é só dar dinheiro. A Co-
missão Europeia tem peritos no terreno. Há 
que selecionar, fazer com que os projetos finan
ciados correspondam ao estado das necessi
dades. Não é tarefa fácil avaliar as prioridades e 

depois seguir os projetos e os resultados, tenta-
‑se que seja uma gestão por output. Isto acontece
no meio de grandes dificuldades. Mandar uma 
equipa de auditores a Mogadishio tem grandes 
riscos. Lembro-me de certa vez ter perdido o 
contacto com uns auditores algures no Sudão. 
Foi uma operação difícil até encontrá-los, feliz-
mente são e salvos.

Avaliar as necessidades e depois verificar se 
foram satisfeitas! Estamos a falar em orçamen-
tos numa ordem de grandeza dos 900 milhões 
de euros por ano. Uma grande preocupação é 
tentar socorrer as vítimas das grandes catástro-
fes, que estão sempre a acontecer. Gerir as situ-
ações de forma eficaz, sem desvios ou fraudes. É 
portanto humanitário, mas é igualmente muito 
financeiro. E muito distribuído: a direção geral 
são 600 pessoas, em 60 países. Muitos deles em 
situações difíceis. No Sudão, na Coreia do Nor-
te, na Birmânia.

Quantos anos durou essa experiência?
Quatro. O mundo visto pela janela humanitá-
ria é bastante trágico. Uma estimativa grosseira 
indica que em cinco anos de ajuda humanitária, 
de 2003 a 2008, com o tsunami na Indonésia, o 
tremor de terra no Paquistão, no Caxemira, e 
outras situações, 20% do orçamento ia para as 
vítimas de catástrofes naturais e 80% para as ví-
timas de guerras. As catástrofes naturais fazem 
mais vítimas em função da existência ou não de 
resiliência das populações atingidas; e as guer-
ras são a maior catástrofe natural de origem hu-
mana. É um mundo muito traumático. Atua-se 
sobre os sintomas, não se atua sobre as causas 
dos sintomas. Não é como a engenharia. Não 
é uma casa que se começa e se termina. Muitas 
vezes acaba-se por refazer o que estava feito na 
véspera e foi desfeito entretanto.

Porque desempenhou esse cargo?
Foi uma oportunidade que se apresentou e que 
me interessou. Não me desagradou. Não estava 
à espera que fosse tão catastrófico. Esperava 
algo menos próximo do absurdo humano.

O humanitário veio em substituição da 
Guerra Fria?
Não! Se me dissesse que a ajuda ao desenvol-
vimento substituiu a Guerra Fria, talvez. Mas 
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há uma ligação do humanitário com conflitos 
herdados da Guerra Fria, no entanto a noção 
de conflito não é a mesma da Guerra Fria. As 
grandes dificuldades humanitárias que se vêem 
neste momento em consequência de conflitos, 
não são lineares. No Darfur não encontra gru-
pos que combatem alinhados entre si, mas todos 
ou quase são hostis. Não estamos numa guer-
ra de Estado contra Estado. É uma guerra den-
tro do Estado. Há mais deslocados no interior 
do seu próprio país do que refugiados – um re-
fugiado é um deslocado que foi para fora do seu 
país atravessando uma fronteira, passando a ser 
protegido pelas Convenções de Genebra. Não 
sei exatamente o número de deslocados e refu-
giados, mas rondará os 12 a 14 milhões de re-
fugiados e os 25 milhões de deslocados. E os 
deslocados muitas vezes são vítimas para a vida 
inteira. Há uma evolução entre o mundo bipo-
lar da Guerra Fria e o multipolar de hoje. Uma 
substituição da Guerra Fria será na luta pelo 
domínio dos recursos do planeta, com impacto 
nos conflitos, nas tensões, mas não se trata de 
uma continuidade. 

Henri Dunant, fundador do Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha, dizia que o inimigo 
não é o outro, mas o preconceito, a fome, a in-
justiça, a miséria. A Cruz Vermelha atravessou 
uma situação difícil durante a Segunda Guerra 
Mundial. Mas assenta numa ideia que atravessa 
o tempo e as situações com o objetivo de aliviar 
o sofrimento das vítimas, independentemente 
das causas.

Voltando à engenharia nuclear. Como avalia a 
questão nuclear no contexto português?
/risos/ Preferia que falássemos do humanitário! 
Para já quando se fala do nuclear num país, há 
uma pergunta preliminar. Fala-se de uma cen-
tral ou de um programa nuclear? Isto tem uma 
outra pergunta subjacente. Qual a dimensão da 
rede onde se vai integrar a central ou as cen-
trais? 

As centrais atuais, tipo EPR, como na Nor-
mandia, na Finlândia, na China, são da gama de 
1600MW. Numa rede portuguesa isso é muito. 
Não estou a ver um programa nuclear dessa di-
mensão. Mas há possibilidade de fazer centrais 
mais pequenas. A integração de uma central 
numa rede nuclear tem de ser harmoniosa. 

Colocada a questão da rede, há agora que ver a 
capacidade do país para gerir um programa ou 
uma central nuclear. E não só financeira. Outros 
problemas estão associados, como os ambien-
tais, a segurança, incluindo por exemplo a resis-
tência aos tremores de terra, a gestão dos resídu-
os. Portanto, é o resultado de uma reflexão sobre 
a capacidade social, financeira, tecnológica e or-
ganizativa numa sociedade que deve permitir 
introduzir uma central ou um programa nuclear. 
Têm de estar garantidas estruturas de controlo 
de construção e de exploração. A gestão dos re-
síduos é mais sustentada, se feita para mais de 
uma central. 

Interrogo: valerá a pena fazer uma só? Tudo 
depende da análise do país em questão. Na Bél-
gica, as centrais nucleares produzem 60% da 
eletricidade. Há essa economia, em não impor-
tar energia. Mas há um preço a pagar que é a 
gestão dos resíduos, da segurança, a gestão in-
dustrial da instalação, uma vez que está sem-
pre a funcionar. Implica um balanço global a ser 
feito.

A Bélgica é um dos países que tem maior per-
centagem de energia nuclear?
Sim, é um dos países com maior percentagem 
de eletricidade com base na energia nuclear.

A França deve de ser o primeiro, não?
Eu não sei como está a França neste momento, 
mas deve andar perto da Bélgica. Não tenho se-
guido a evolução dos reatores. A França tem um 
grande programa nuclear, o maior europeu.

Apostaram muito, não é?
Sim. A China também, a Coreia do Sul de igual 
modo, os EUA foram os primeiros a ter um 
programa nuclear, depois pararam e agora estão 
a arrancar de novo. 

Um dos grandes problemas do nuclear é que 
o ciclo não está fechado. O problema dos resí-
duos radioativos ainda não está resolvido. Há os 
resíduos dos militares e os do civil. Há o preço a 
pagar pela gestão do ciclo. Quem paga? Os pro-
dutores de energia? O consumidor? A socieda-
de? Tudo ainda por resolver. Não é um técnico 
nuclear que decide resolver estes problemas, são 
os políticos. 
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Os técnicos nucleares podem procurar a so-
lução, mas não têm a palavra final na decisão.

Como vê o engenheiro no futuro? Referiu-se 
a uma fase em que ele acompanha a evolução 
tecnológica, depois tem outra da gestão, de co-
ordenação. Continuará a ser assim?
Acho que sim. Durante uma parte da minha 
vida preocupei-me em fazer o trabalho técnico 
que havia para fazer: um sistema para acabar, 
uma central para arrancar … Depois tornei-
‑me chefe de grupo, chefe de unidade, passei 
a ter engenheiros a trabalhar sob a minha res-
ponsabilidade. Continuei a preocupar-me com 
os problemas técnicos e passei a preocupar-me 
também com gerir uma carteira de encomendas. 
Tive uma aflição ao começar a ver prazos de seis 
meses reduzidos para três. Ou seja, ao fim de 
três meses não tinha trabalho para dar a muita 
gente. E era inevitável ir à procura de trabalho. 

A partir daí dei o salto qualitativo. Já não es-
tava na carreira técnica, mas na de gestão. Se 
não se tiver o trabalho garantido, fica-se inativo. 
E é uma aflição. Não sei como é que as pessoas 
vivem estes problemas nos países emergentes, 
mas a questão das deslocalizações de empresas é 
preocupante. Quem perde a capacidade de pro-
dução, perde a de inovação. São processos con-
tínuos.

Para onde se desloca essa capacidade de inova-
ção?
Penso na China. Se a China pode investir o di-
nheiro que quer, sem qualquer constrangimento 
internacional, no setor da educação e a Europa 
não, algo não está certo. Há setores de sobrevi-
vência da sociedade que estão ligados ao ensino, 
que requerem grandes meios, como a medicina 
e a tecnologia, outros também, embora de outra 
forma. E lá há essa liberdade de investir. O in-
vestimento na educação é prioritário. Quando 
vejo o número de investigadores chineses de alta 
qualidade fico pensativo. Dá a impressão que as 
regras do jogo não são iguais. Por exemplo, a 
oportunidade da engenharia ecológica, onde os 
chineses estão a 100%! Para grande surpresa de 
muita gente aqui no Ocidente.

A nível da educação temos constrangimen-
tos excessivos. Sem querer fazer xenofobia, acho 
bem que abramos as nossas universidades e as 

nossas empresas com capacidade de formação 
a pessoas de países emergentes. Mas a pouco e 
pouco os países emergentes vão criando tam-
bém capacidades e universidades, iguais às nos-
sas ou superiores. Está garantida reciprocidade? 
Dito por outras palavras: podemos estudar 
numa universidade chinesa? Não sei quais as 
condições para obter uma área que interesse. 

E depois há a questão da abertura dessas so-
ciedades, veja o caso da bomba nuclear paquis-
tanesa. Há quem diga que foi um senhor pa-
quistanês que veio para a Europa trabalhar na 
Urenco – que é uma companhia europeia de en-
riquecimento de urânio pelo processo de centri-
fugação – que teria feito transferência de tecnolo-
gia nessa área sensível. Fala-se nisso. Não sei se 
é verdade, se mentira. Temos abertura na nossa 
sociedade a esse tipo de situações. As outras so-
ciedades não são tão abertas. A reciprocidade 
não é evidente.

Os iraquianos tinham muita gente a estudar 
em França.
Estudar para fazer uma central nuclear é uma 
coisa. Estudar para fazer enriquecimento de 
urânio, outra. E ter acesso às tecnologias de en-
riquecimento de urânio e aos componentes, aos 
materiais e ao processo de fabrico, tudo isso é di-
ferente. Lá está, se tem um programa de trans-
ferência de tecnologia, transfere toda a tecnolo-
gia, porque há uma obrigação do contrato. Pode 
fazer isso para uma central nuclear, mas não vai 
fazer isso numa fábrica de enriquecimento de 
urânio, porque aí está num domínio reservado! 
É um domínio militar, um segredo de defesa. 

As transferências de tecnologia têm aconte-
cido, às vezes de maneiras bastante inesperadas. 
Lembro-me de um episódio, quando uma fir-
ma americana, a divisão nuclear da Combustion 
Engineering acabou e todo o acervo nuclear foi 
vendido à ASEA-BBC e depois, segundo pare-
ce, aos sul-coreanos.

Que professores do Técnico guarda na sua me-
mória?
/risos/ Na memória positiva, há um que sobres-
sai que é o prof. Abreu Faro. Eu nunca vi uma 
pessoa tão genial, ser tão clara a falar e a es-
crever. Dava-me um prazer enorme estar nas 
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aulas dele. Eu não quero ser injusto em relação a 
outros. Há só alguns de que me lembro.

E os nomes de que se lembra?
O Dias Agudo que era o professor de matemá-
tica. Eu tive-o como professor e como assisten-
te. Lembro-me do Silveira, de física, no 2º ano. 
Foi uma personagem castiça.

Eles eram distantes?
O prof. Faro era uma pessoa simpática e tinha 
uns assistentes também muito simpáticos. Mui-
to acessíveis. Lembro-me do prof. Daniel Bar-
bosa, da primeira aula, de Economia. Achei 
piada.

Nessa altura tinha uma cadeira de Economia.
Sim. Agora penso que se chama Gestão. Mas 
também dava Análise Económica. Lembro-me 
mais dos meus colegas. Recordo-me do Técnico 
mais como um local de vida, de intervenção, de 
ação e de relacionamento humano do que como 
escola de saber.

Mais a convivência horizontal do que o resto?
Sim. Aprendendo a vida com os outros e não 
com os livros.

Esse vosso Técnico funcionava como uma ilha 
democrática dentro de um país que não o era?
Lá que nós estávamos convencidos disso, talvez 
estivéssemos. Tínhamos uma certa vaidade em 
pertencer a qualquer coisa de especial. Claro que 
as associações eram interventivas, a própria Ju-
ventude Católica. Até fecharam a sala da JUC.

Onde ficava, lembra-se?
Era logo à entrada, à esquerda. No pavilhão 
central. Era ao lado da sala das alunas. Houve 
um desentendimento entre a direção da JUC e 
o diretor do Técnico, o Almeida Alves. Eu já lá 
não estava. Ele achou que tinha havido um radi-
calismo excessivo [risos]. E depois fechou a sala 
da JUC. A vida de estudante era muito anima-
da, nessa altura. As reuniões gerais …!

Passavam filmes que não se viam cá fora?
Sim. E havia sessões de canções de intervenção, 
com o Zeca Afonso, por exemplo, e não só.

Lembro-me de com 14 ou 15 anos ser leva-
do por colegas mais velhos, que eram lá alunos. 
Íamos para uma cave. Agora verifico que não 
era uma cave, mas corredores no rés-do-chão. 
No edifício da associação. E havia lá um sítio 
onde se projetava cinema. 
Havia o Cineclube Universitário também. A 
vida era muito animada.

E também havia uns bailes de fim de ano, não 
havia?
Ah! Havia. /risos/ É curioso no outro dia fala-
ram-me disso e eu não me lembrava de nada!

Tinham poucas raparigas, não é?
Convidavam-se as irmãs e as primas.

Terminou o curso em 68, já não assistiu a ne-
nhum fecho das instalações pela polícia?
Não. À intervenção da polícia na universidade, 
isso assisti. Na alameda D. Afonso Henriques, 
isso sim. Mas no Técnico, não me lembro disso.

E depois em 72–73 fica fechado quase …
Pois, isso já não assisti. Estive fora do país e já 
não segui o que se passou.

(...) Recordo-me do Técnico mais como um local de vida, de 
intervenção, de ação e de relacionamento humano do que 
como escola de saber. (...)
Da esquerda para a direita: Pedro Esteves, Isabel Pinto Cor-
reia, Luis Carlos Malheiros, João Duarte Cunha, António 
Cavaco, 1967. 
Fotografia cedida pelo último.




